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que assegura o fornecimento deposite em conta à ordem 
da Direção-Geral do Consumidor, os montantes relativos 
às cauções não reclamadas.

3 - Para efeitos do disposto no número anterior, a En-
tidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos é 
considerada a entidade reguladora do serviço de forneci-
mento de água, independentemente do regime em que este 
é prestado e da entidade que o disponibiliza.

4 - A gestão do fundo a que se refere o n.º 1 deste artigo 
é apoiada por um órgão consultivo composto por repre-
sentantes dos operadores intervenientes na captação das 
cauções e de associações representativas de consumido-
res, cuja composição global, incluindo os municípios, é 
definida por portaria do ministro responsável pela área da 
defesa do consumidor.

Artigo 6.º-C
Responsabilidade da Direção-Geral do Consumidor

1 - Cumprido o estabelecido no artigo anterior, se a 
caução não tiver sido restituída pelas entidades que asse-
guram o fornecimento de serviços públicos essenciais, o 
consumidor pode reclamar o respetivo montante junto da 
Direção-Geral do Consumidor, até ao dia 31 de dezembro 
de 2015.

2 - A Direção-Geral do Consumidor aprecia o pedido 
de reembolso de caução com base na apresentação pelo 
consumidor da declaração referida no n.º 7 do artigo 6.º-A.

Artigo 6.º-D
Contraordenações

Constitui contraordenação punível com a aplicação de 
coimas de € 500 a € 5 000, a violação do disposto nos n.os 1 
a 7 do artigo 6.º-A.

Artigo 6.º-E
Instrução dos processos, aplicação e produto das coimas

1 - Cabe às entidades reguladoras setorialmente compe-
tentes instaurar e instruir os processos de contraordenação e 
aos presidentes dos respetivos conselhos de administração 
aplicar as coimas previstas no artigo anterior.

2 - O produto das coimas referidas no artigo anterior 
reverte em:

a) 60 % para o Estado;
b) 40 % para a entidade que instaurar e instruir o processo.

Artigo 6.º-F
Proteção de dados pessoais

1 - O tratamento de dados pessoais previsto no pre-
sente decreto-lei fica sujeito ao regime jurídico estabe-
lecido pela Lei da Proteção de Dados Pessoais, aprovada 
pela Lei n.º 67/98, de 26 de outubro, designadamente no 
que se refere à obrigação de notificação do tratamento 
de dados pessoais relativos aos consumidores a quem a 
caução ainda não foi restituída, à Comissão Nacional de 
Proteção de Dados, por parte dos prestadores dos serviços 
públicos essenciais abrangidos pelo presente decreto-lei, 
incluindo as autarquias locais prestadoras destes serviços.

2 - Não é permitida a indexação das listas de consu-
midores a que se refere o n.º 6 do artigo 6.º-A a motores 
de busca.

Artigo 7.º
Entrada em vigor e disposições finais

1 - O presente diploma entra em vigor 90 dias após a 
sua publicação.

2 - No prazo de 60 dias a contar da data da sua entrada 
em vigor, as entidades a que se refere o n.º 3 do artigo 2.º 
dão cumprimento ao disposto nessa disposição e no n.º 1 
do artigo 6.º 
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de 6 de janeiro

O Decreto -Lei n.º 154/2005, de 6 de setembro, atualizou 
o regime fitossanitário, transpondo para o direito interno 
várias diretivas comunitárias, designadamente a Diretiva 
n.º 2000/29/CE, do Conselho, de 8 de maio de 2000, que 
cria e define as medidas de proteção fitossanitária destina-
das a evitar a introdução e dispersão no território nacional 
e comunitário, incluindo nas zonas protegidas, de organis-
mos prejudiciais aos vegetais e produtos vegetais qualquer 
que seja a sua origem ou proveniência, e que proíbe a 
introdução no território nacional e comunitário de batata 
originária de determinados países terceiros.

Com a aprovação da Decisão de Execução da Comis-
são n.º 2013/413/UE, de 30 de julho de 2013, os Estados 
Membros foram autorizados a prever derrogações de certas 
disposições da Diretiva n.º 2000/29/CE relativamente à 
batata, com exceção da batata destinada à plantação, ori-
ginária das regiões de Akkar e Bekaa, no Líbano.

Pelo que, desde que reunidas as condições estabelecidas 
no presente diploma e na decisão comunitária acima refe-
rida, a importação desta batata passa a ser permitida.

Assim:
Nos termos do artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 154/2005, 

de 6 de setembro, manda o Governo, pelo Secretário de 
Estado da Alimentação e da Investigação Agroalimentar, 
no uso das competências delegadas através do Despacho 
n.º 12256 -A/2014, de 3 de outubro, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria autoriza a importação temporária de 
tubérculos de Solanum tuberosum L. exceto os destinados 
à plantação, a seguir designados por batata, originários das 
regiões de Akkar e Bekaa, no Líbano.

Artigo 2.º

Introdução no território nacional

1 — A batata originária das regiões de Akkar e Bekaa, 
no Líbano, só pode ser introduzida no território nacional 
desde que sejam cumpridas as condições estabelecidas na 
presente portaria.

2 — A batata referida no número anterior só pode ser 
introduzida no território nacional através dos portos de 
Leixões (Porto), Aveiro, Lisboa ou Sines.
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Artigo 3.º
Registo e notificação

1 — Os operadores económicos interessados na impor-
tação de batata originária das regiões de Akkar e Bekaa, 
no Líbano, devem estar inscritos no registo oficial previsto 
no artigo 9.º e seguintes, do Decreto -Lei n.º 154/2005, de 
6 de setembro.

2 — Os operadores económicos referidos no número 
anterior devem, com antecedência, notificar a DGAV da 
sua intenção de importação, indicando os quantitativos a 
importar, a data prevista da chegada da batata e o respetivo 
ponto de entrada.

Artigo 4.º
Inspeção fitossanitária à importação

1 — Aquando da chegada ao nosso país a batata é sub-
metida a inspeção fitossanitária, de acordo com o previsto 
na presente portaria e demais legislação aplicável.

2 — Os serviços oficiais de inspeção fitossanitária pro-
cederão à colheita de amostra representativa de cada um 
dos lotes que constituem a remessa, a qual é submetida 
a testes laboratoriais oficiais nos termos do Decreto -Lei 
n.º 248/2007, de 27 de junho, com vista à deteção da bac-
téria Clavibacter michiganensis subspécie sepedonicus 
(Spieckermann e Kotthoff) Davis et al., causadora da 
doença vulgarmente designada por podridão anelar da 
batata.

3 — Cada um dos lotes que constitui a remessa fica 
sob controlo oficial e só pode ser comercializado ou uti-
lizado após os resultados dos testes laboratoriais oficiais 
comprovarem a ausência da bactéria referida no número 
anterior.

4 — Os custos decorrentes da inspeção fitossanitária e 
dos testes laboratoriais são inteiramente suportados pelos 
respetivos importadores, sendo apurados nos termos do 
artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 154/2005, de 6 de setembro.

Artigo 5.º
Circulação e comercialização

A batata importada ao abrigo da presente portaria só 
pode circular e ser comercializada se cada embalagem 
tiver aposta uma etiqueta onde conste, para além da in-
dicação que a batata é originária do Líbano, os números 
de identificação do produtor e do lote e, ainda, o nome 
da zona isenta de Clavibacter michiganensis subspécie 
sepedonicus.

Artigo 6.º
Eliminação dos resíduos

Os operadores económicos devem eliminar os resíduos 
resultantes da embalagem ou transformação das batatas 
de forma a garantir que o organismo prejudicial referido 
no n.º 2 do artigo 4.º não se possa estabelecer e propagar.

Artigo 7.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação e vigora até 31 de outubro de 2015.

O Secretário de Estado da Alimentação e da Investiga-
ção Agroalimentar, Alexandre Nuno Vaz Baptista de Vieira 
e Brito, em 16 de dezembro de 2014. 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Decreto-Lei n.º 3/2015
de 6 de janeiro

A Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, que estabelece o 
regime jurídico das instituições de ensino superior, prevê 
que, no âmbito das instituições de ensino superior politéc-
nico, o seu corpo docente satisfaça os requisitos fixados 
naquela lei, designadamente os constantes do artigo 49.º

Deste modo, no conjunto dos docentes deve existir, pelo 
menos, 15% de doutores em regime de tempo integral e, 
para além destes, pelo menos 35% devem ser detentores 
do título de especialista.

Contudo, e apesar da moratória estabelecida pelo n.º 2 
do artigo 183.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, 
verifica -se que, decorridos cinco anos sobre a entrada 
em vigor do Decreto -Lei n.º 206/2009, de 31 de agosto, 
que aprova o regime jurídico do título de especialista, o 
número de títulos de especialista atribuídos não permite à 
globalidade das instituições do ensino politécnico observar 
os requisitos fixados por aquele diploma legal.

Como consequência, não só a maioria das instituições 
de ensino superior politécnico se encontra em situação de 
incumprimento no que se refere à composição do corpo 
docente, como estão paralisados procedimentos de reco-
nhecimento de interesse público de estabelecimentos de 
ensino com aquela natureza, de alteração da natureza e de 
verificação da manutenção dos pressupostos do reconhe-
cimento, situação que concretamente frustra os objetivos 
da própria legislação.

Entretanto, o Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, 
alterado pelos Decretos -Leis n.ºs 107/2008, de 25 de junho, 
230/2009, de 14 de setembro, e 115/2013, de 7 de agosto, 
que aprova o regime jurídico dos graus e diplomas do 
ensino superior, veio introduzir, através da definição cons-
tante da alínea g) do artigo 3.º, o conceito de «especialista 
de reconhecida experiência e competência profissional» a 
aplicar no âmbito dos procedimentos de acreditação dos 
ciclos de estudos conferentes de graus académicos.

Para esse fim, passou então a ser considerado especia-
lista de reconhecida experiência e competência profissional 
aquele que exerce ou tenha exercido profissão na área em 
que leciona ou se propõe lecionar e que satisfaça uma das 
seguintes condições: (i) ser detentor do título de especia-
lista conferido nos termos do disposto no Decreto -Lei 
n.º 206/2009, de 31 de agosto; (ii) ser detentor de um grau 
académico e possuir, no mínimo, 10 anos de experiência 
profissional, com exercício efetivo durante, pelo menos, 
cinco anos nos últimos 10, e um currículo profissional de 
qualidade e relevância comprovadas, devidamente confir-
mado e aceite pelo órgão científico ou técnico -científico 
do estabelecimento de ensino superior; ou (iii) ser conside-
rado como tal pela Agência de Avaliação e Acreditação do 
Ensino Superior no âmbito do procedimento de acreditação 
de ciclos de estudos.

Este enquadramento legal introduz uma maior concre-
tização à definição dos requisitos do corpo docente nas 
instituições de ensino superior politécnico não deixando 
de responder ao imperativo de coerência do sistema de 
garantia de qualidade e harmonizando as exigências de 
natureza geral com as exigências no âmbito dos procedi-
mentos de acreditação de ciclos de estudos.

Desta forma, e sem prejuízo da necessária reflexão sobre 
a continuidade do título de especialista, que deve ter lugar 


